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			Dedicatória

			Este livro foi escrito para ajudar o povo brasileiro a selecionar seus candidatos ao Legislativo e ao Executivo, e também aos próprios candidatos, na elaboração de seus programas e metas que vão procurar desenvolver para merecer o voto dos eleitores.

			O livro do jornalista José Fucs 'A reconstrução do Brasil' descreve com precisão as ideias e problemas discutidos nos 15 fóruns organizados pelo jornal O Estado de São Paulo com a participação dos mais ilustres e representativos membros de nossa sociedade. Nenhuma solução foi apresentada nos debates. Este livro, depois de estudar todos os debates, indica soluções viáveis dentro das leis estabelecidas no país.

			Até o dia 24 de maio de 2018, todos os candidatos ao Executivo só discutem e respondem perguntas e versões de candidatos ao Legislativo. Parecem desconhecer as atribuições do Executivo. A crise foi criada pelo Executivo e é ele que tem poder para erradicá-la. 

			Aos jornalistas, sugiro concentrar as perguntas aos candidatos sobre:

			1. Como zerar o ajuste fiscal; 2. Como resolver o problema da previdência; 3. Como reduzir os impostos pela metade; 4. Como viabilizar uma melhor distribuição da arrecadação; 5, Como dar condições à volta dos investimentos; 6. Como gerar empregos no menor prazo possível.

			Esses são os problemas emergenciais do Brasil. Se resolvidos, os demais poderão ser administrados.

			Talvez, se pressionados, os candidatos poderão passar a estudar como responder, e assim o povo não elegerá alguém completamente despreparado para a função. Este livro será enviado de graça para todos os candidatos às Eleições de 2018.

			O país não merece tanto desprezo do Governo pelo seu povo.

		

	
		
			Prefácio

			Esse livro foi escrito para ampliar os debates realizados nos sucessivos Fóruns Estadão e resumidos em reportagens publicadas pelo jornalista José Fucs no seu livro “A reconstrução do Brasil”. Nos debates não foram apresentadas propostas executivas para corrigir as decisões que geraram a crise que o governo chama de recessão, interminável, gerando um desalento na sociedade devido a perda dos empregos, redução de renda, perda dos planos de saúde, do acúmulo de serviço nos postos de saúde, na educação e na precariedade espalhada por todo o serviço público, principalmente por falta de recursos.

			Seguindo o mesmo roteiro do livro, com os assuntos dos mesmos capítulos, foram feitos comentários, complementação de ideias, críticas e apresentadas propostas executivas de como corrigir as dificuldades existentes, levantadas nos fóruns, inclusive com sugestões de prioridades e sequência de ações. A ideia é fornecer informações e dados de referência para ajudar os partidos a prepararem seus programas para serem submetidos ao TRE e ajudar o povo desse país.

			Na introdução do livro foi registrada a análise do autor do que ocorreu com a interação governo/economia que conduziu à crise em 2013 e os seus desdobramentos até o mês de março de 2018. Quando o vice-presidente Michel Temer assumiu provisoriamente, foi enviado a ele o e-mail anexo com sugestões de como estancar a crise e nenhuma ação foi sequer mencionada para atenuar a crise. Foi enviado outro e-mail depois de empossado para deixar clara a existência de medidas executivas levadas ao governo, mas este preferiu manter a crise. 

			Todos os comentários dos economistas se referem ao Setor Setor Agrário e de Exportações que sempre operaram normalmente por não pagar imposto, não à economia do resto do Brasil e assim continuam enganando o povo como se estivessem fazendo algo que não seja política eleitoreira.

			Os capítulos desse livro seguem os mesmos resumos do fórum Estadão, mas somente contêm posições que considero corretas e independentes de qualquer interesse político ou financeiro. Foi escrito para tentar ajudar o povo desse país como retribuição à ajuda que me proporcionaram mandando concluir minhas graduações nos Estados Unidos. O povo já me pagou antecipado. 

		

	
		
		

	
		
			Introdução

			Nos capítulos desse livro são feitas análises reais de como foram gerados os problemas hoje presentes na sociedade brasileira e detalhadas ações e diretivas possíveis e viáveis para corrigi-los. O Brasil já vive essa crise-recessão há seis anos e até hoje não se viu técnico, economista, político ou executivo do governo apresentar uma única solução executiva ou legislativa para tentar sequer estancar a crise. 

			Este livro foi organizado capitulando os debates dos Fóruns do jornal O Estado de São Paulo, comentando as discussões e apresentando soluções possíveis e viáveis dentro do contexto constitucional, jurídico, legislativo e executivo a que está sujeita a nossa economia. A série completa das reportagens sobre os Fóruns Estadão foram relatadas pelo excelente trabalho do jornalista José Fucs e publicadas no livro de sua autoria A reconstrução do Brasil.

			Nas eleições de 2010, o PT e o PMDB, os dois maiores partidos do Congresso se associaram e em coligação elegeram os cargos de presidente e vice-presidente da República. Tudo transcorria normalmente até que em 2013, no fórum bolivariano de São Paulo, Lula discursou com veemência sobre a decisão de transformar as instituições em bolivarianas com partido único. Para alcançar esse objetivo usariam a cartilha de Gramsci utilizada pela esquerda radical para ocuparem o governo sem revolução armada. A cartilha, publicada na internet sem restrições, indicava como metas prioritárias reduzir a atividade econômica do país para enfraquecer a reação da sociedade a essas mudanças e para isso manter a inflação alta, promovendo insegurança elevada para amedrontar a sociedade e a educação num nível baixo – para reduzir sua capacidade de organização e ficar mais fácil de controlar.

			O Ministro da Fazenda, Guido Mantega, que já estava no cargo há vários anos, decidiu intervir na economia e colocou, via impostos, os produtos da indústria nacional sem condições de competir com os produtos importados.

			Através de 183 portarias reduziu o dólar de importação e forçou o Banco Central (BC) a reduzir o dólar comercial dificultando as exportações. Estava instalada a crise. Em 2014, 24% de todos os produtos oferecidos no nosso mercado interno eram importados, gerando empregos no exterior e desemprego aqui.

			Até hoje, passados seis anos, nada foi alterado. A destruição da economia foi tal que levou a sociedade a exigir o impedimento de Dilma Rousseff. O vice-presidente Michel Temer, esperto, disse não ter participado das decisões e começou campanha para desvincular a coligação PT/PMDB. Durante o processo Dilma foi afastada e Michel Temer assumiu como presidente interino. Havia a esperança na sociedade que o novo governo fosse acabar com a crise e como ninguém sequer sugeria como agir para isso, decidi tentar ajudar enviando a ele o e-mail de 08/05/16 que anexo logo após esse prefácio.

			Aprovado o impeachment e Dilma Rousseff ele assumiu a presidência após o seguinte juramento, aqui transcrito para que todos avaliem corretamente o que está acontecendo. Michel Temer prestou juramento à Constituição ao lado dos chefes do Legislativo e do Judiciário: “Prometo manter, defender e cumprir a Constituição. Observar as leis, promover o bem geral do povo brasileiro, sustentar a união, a integridade e a independência”.

			Como a crise continuava intocável com o desemprego em 12 milhões, 25 milhões procurando trabalho, 13 milhões de analfabetos, violência matando 60 mil por ano, avaliações medíocres da educação no país, 25 milhões de “nem-nem”1, não trabalham nem estudam e o ajuste fiscal se tornando cada vez mais difícil de alcançar, enviei novo e-mail ao presidente em 21/09/16, também anexado no final desse prefácio.

			Apesar das várias sugestões, nada foi feito pelo governo para sanar a crise. O juramento perante a nação foi só para constar. Foram mantidas todas as medidas que provocaram a crise e mantida toda a programação de instituir no país o partido único com um governo bolivariano. Nos Estados Unidos, faltar com a verdade no juramento é crime de perjúrio e a pena é de cinco anos de penitenciária. Com a montanha de dinheiro desviado do governo e seus órgãos e comprando votos – ajudados pelos votos dos milhões nomeados pelo governo para cargos públicos, grande parte sem concurso – talvez consigam sucesso nas eleições. Estão contando com isso para utilizarem o foro privilegiado pelas funções que ocupam. 

			Apesar de toda a propaganda e controle da mídia, não conseguiram enganar o povo e como consequência 97% não confia no governo, situação essa confirmada seguidamente por pesquisas de opinião. Embora essa rejeição desqualifique qualquer pretensão de sucesso nas urnas, os políticos estão desesperados para se elegerem porque se não forem eleitos, em pouco tempo estarão todos na Papuda, inclusive Temer. É dissimulado, sempre disse que não queria se candidatar, mas aos poucos foi se insinuando e agora, já perto dos registros das candidaturas, escancarou que certamente vai se candidatar. Devia ser seu sócio Lula, pois esse, embora condenado a 12 anos de prisão, mantém 35% das intenções de voto. 

			A presença do Lula nas eleições não poderia decidi-la, mas com os votos dos nomeados ou comprados, os políticos do PT têm melhor chance de se elegerem. O governo Lula aparelhou parte do STF, – que está fazendo o que pode e o que não pode fazer para ele poder se candidatar – embora condenado em duas instâncias. Para isso, basta o STF parar e refazer o processo por qualquer motivo, como já foi usado por um ministro e transferir novo julgamento para o próximo ano. Fica a dúvida se conseguirá ser eleito, se o STF também será comprado com o dinheiro roubado para aprovar a tramoia convertendo juízes em receptadores de roubo, se o TRE vai registrar condenado ou não, e se o povo brasileiro – sério, honesto e sofrido – vai concordar com isso.

			Cartas a Michel Temer −  Ao vice-presidente Temer: ideias executivas para sua ação. 
Cópia do primeiro e-mail de 08/05/16 aqui anexado.

			Você deve estar com a cabeça cheia de tantos palpites, sugestões, propostas, agendas de praticamente todos os partidos políticos e segmentos do mercado brasileiro. Todos querem ser participantes das decisões que tirariam o povo dessa crise e levar vantagem com isso, política ou financeira. O seu trunfo é que ninguém, nem o Congresso, sabe como resolver a crise econômica no prazo exíguo que tem. Portanto o problema é só seu. A crise é real e somente ações executivas que introduzam mudanças sérias e sensatas podem atuar sobre a crise instalada. Assim pode descartar todas as propostas, pois nenhuma resolverá o problema imediato que aflige o povo.

			Agora o país só precisa de uma agenda, a agenda executiva para debelar a crise. O PT, para fugir das responsabilidades sobre a crise econômica, jogou a crise política como responsável. Mais uma enganação. A política está funcionando normalmente. A ebulição no parlamento é jogada dos políticos querendo aparecer na mídia ou arrumar nomeações para cargos. No caos econômico que está o país, nada na administração está funcionando direito e não dá para concertar, pois não há dinheiro, portanto tudo pode esperar, já que a prioridade é concentrar-se na crise econômica. Se para manter o que aí está aumenta o déficit público, resolve-se depois. Talvez tenha de trabalhar sem orçamento por ser impraticável projetar receitas com PIB caindo mensalmente. Quem aprova o orçamento é o Congresso. Jogue o problema para eles resolverem, agora muito mais complexo. Leia a entrevista do dr. Armínio Fraga do dia 04/05/16 com ideias para soluções. O Congresso vai ter que esquentar a cabeça para resolver o que é dele e você, que é o Executivo, enfrentará uma emergência e nunca encontrará um rumo se desviar atenção para problemas administrativos, legislativos ou de oferta de apoio. O seu apoio está nas mãos do povo, acima do Congresso.

			Ao término do primeiro mandato de Dilma Rousseff ficaram todos surpresos com PIB zero, investimento zero e arrecadação que mal dava para pagar as contas correntes do país. Havia sido destruída metade da indústria brasileira. Como é o setor produtivo que gera a maioria da arrecadação de impostos, já se sentia a queda da arrecadação sistemática.

			Ninguém se incomodava com isso. Em 1º de janeiro de 2015, a crise econômica se instalou definitivamente. Sem investimento, a crise caminha para quebrar o país financeiramente. O povo não sabe exatamente o que isso significa, mas o que está acontecendo hoje no estado do Rio de Janeiro é pequena amostra do que ocorrerá generalizadamente com os funcionários, pensionistas e os serviços públicos de todos os governos desse país, inclusive o federal.

			Primeira ação da agenda executiva da crise.

			Ficou evidente que que foi o governo PT com a cobertura de Dilma Rousseff que implantou essa desgraça no país e deliberadamente se recusa a fazer qualquer mudança. A solução foi o povo se ver livre de Dilma Rousseff via impeachment. Não há crise política. Ela está seguindo o que manda as instituições e o senhor deve assumir em breve a Presidência da República por decisão maciça de 70% dos representantes do povo. O povo brasileiro tem a esperança, mesmo sem confiar em político, que o governo acabe com essa crise que cresce todos os dias e o está levando ao desespero. O senhor é o foco dessa esperança pelo menos nos próximos meses.

			Como constitucionalista que é, sabe que o Poder Legislativo faz as leis e aprova o orçamento. O Poder Executivo executa o orçamento e é fiscalizado pelo Legislativo. Uma das origens da crise foi o Executivo PT resolver comprar a maioria do Legislativo para preparar o país para sua conversão em partido único, permanente tipo bolivariano.

			Para obter uma base de apoio bem ampla, criou um enorme número de ministérios de modo a pagar o apoio dos parlamentares nomeados com verba do tesouro. Com isso colocou o gastador e o fiscal como sendo a mesma pessoa. O resultado foi generalizar a corrupção nesse país e passar a gastar muito mais do que era arrecadado, pois tinha que manter o apoio. Resultado: inflação sempre alta por estar gastando mais do que arrecadava, pedaladas fiscais e outras manobras para esconder o rombo no Tesouro.

			Cuidado. Pelo que estão publicando na mídia está indo pelo mesmo caminho do PT.

			Segunda ação da agenda executiva da crise.

			Como jurista, se fixe nas atribuições constitucionais. Como Executivo, não deve misturar suas atribuições com as do Legislativo. O máximo de pessoas que qualquer Executivo pode coordenar se situa de dez a doze. É isso que consta nos manuais de administração em todas as partes do mundo. Defina esses dez ou doze ministérios e mande o pessoal do governo enxugar a máquina, convertendo em secretarias todos os demais.

			Esse absurdo do governo PT tinha um objetivo. A mídia publicou hoje que pretende manter os ministérios existentes. Se executar isso dará uma demonstração ao mundo que não pretende administrar nada como acontece hoje com o PT e tudo continuará no mesmo até o seu impeachment.

			Também na maioria dos países evoluídos é terminantemente proibido qualquer legislador eleito assumir cargo no Poder Executivo. Para assumir terá que renunciar definitivamente aos efeitos de sua eleição. Fique com a experiência mundial e não nomeie um único congressista eleito para seu ministério. O PT fez isso e foi um desastre para o país. Sei que vão lhe chantagear dizendo que foram os responsáveis pelo apoio para assumir à presidência e querem continuar lhe apoiando desde que apoiados. E atrás desse apoio vem todo o interesse político de levar vantagens na próxima eleição. Dê as costas para essa gente. Fique com o povo. Só ganhará com isso.

			O senhor não deve nada a qualquer congressista ou partido. 80% do povo detesta essa gente. Os representantes do povo votaram o impeachment para acabar com a crise. Se deve algo é ao povo. Sua agenda é uma só: procurar acabar com a crise o mais rápido possível. Se conseguir algo nessa direção, ficarão extremamente agradecidos. Se não conseguir resultado, nenhum político vai querer compartilhar com o seu fracasso.

			O dr. Armínio Fraga publicou no Estadão em 18/04/16 “Se a economia parar de piorar já é bom”. Esse é o economista mais competente do mercado. Comece por aí. Antes do Meirelles assumir o Ministério da Fazenda (MF), determine que o atual Ministro ou quem esteja substituindo-o que emita cinco portarias. O Meirelles tem ideias próprias e é bom no Banco Central, mas também não sabe como começar a combater a crise de imediato.

			Pode bloquear a emissão das portarias por não ter sido de sua autoria.

			1. Definir o dólar único de importação em 20% do produto importado tornando inexistente qualquer outro valor atribuído às importações, mesmo as EX.

			2. Cancelar todas as isenções de importação previstas na Lei 8032 de 12 de abril de 1990 excetuando o artigo 2º letras “c” e “d” referente às missões diplomáticas. A autorização legal para isso foi dada pelo artigo 8º dessa lei.

			3. Cancelar as isenções do REPETRO e do REPORTO e as normas para o Conteúdo Nacional criada para tentar minimizar o estrago na indústria brasileira de equipamentos pelas duas leis mencionadas e começar a trazer de volta os empregos.

			4. Emitir portaria restabelecendo um código tributário para o país, destruído pelo Guido Mantega. O valor do IPI para todo e qualquer produto passa a ser de 8%, sem isenção para que fim seja. Isso simplifica a tributação.

			5. Estabelecer o prazo para pagamento do IPI em 60 dias fora o mês.

			Com essas portarias publicadas se consegue estancar a crise. Alcança-se o 1º objetivo. 

			Observações:

			Vai haver muita contestação pelos privilégios adquiridos com essas isenções. Não abra mão do disposto nas portarias para ninguém, nem para seu próximo MF. O povo não está em condições de dar vantagens para ninguém. O povo tem prioridade absoluta. Essas portarias vão acrescentar um aumento de receita federal sem sacrificar o povo com mais imposto direto. Atravessando a crise que vivemos é inexequível qualquer aumento de impostos.

			O prazo de pagamento do IPI é para dar um alívio ao capital de giro da nossa indústria destroçada. É ela que gera a maior parte da riqueza nacional. Não conceda incentivos de qualquer espécie para ninguém e também não permita que os bancos e agências do governo o façam. Todos os políticos querem indicar pessoas para as organizações com maioria do governo. Esse foi o modo instalado da corrupção. Saia dessa.

			Essas portarias podem ser publicadas sem permissão do Congresso. Caso a Lei 8.032 não permita ser aplicada ao item 3, jogue a responsabilidade de cancelar definitivamente essas leis sobre o Congresso através de medida provisória. Foi o Congresso que lhe colocou nessa missão que até agora ninguém soube resolver e passam também a ser responsáveis pela recuperação do país, pois é essa a prioridade das suas bases eleitorais.

			Não aceite chantagem para apoio. Se pressionarem, vá à televisão no horário nobre e coloque tudo transparente para o povo saber quem quer levar vantagem da crise e porque está atrapalhando a implantação das providências. Doa a quem doer. Nenhum deles, mesmo seus auxiliares diretos, seria responsável pelo fracasso, só você.

			Essas medidas podem e devem ser tomadas nos primeiros dias do seu mandato. Elas permitem estancar a destruição programada pelo Guido Mantega. Deve estabilizar a arrecadação nos níveis atuais e acenderá um foco de esperança ao povo desse país.

			A origem da crise é não ter investimentos no país. E isso acontece porque não há segurança jurídica que permita se fazer um projeto de investimento com estabilidade da economia com prazos para retorno. A culpa foi do Congresso ao dar no artigo 145 da Constituição, autorização para os governos federal, dos estados e municípios a criarem impostos bastando aprovarem em lei nas respectivas casas. Com isso acabou-se a estabilidade da economia. Com essa autorização foram emitidas meio milhão de instruções normativas e aumento de impostos. Os estados aumentaram o ICMS dos produtos e serviços necessários à população. O custo Brasil de 23% no governo Fernando Henrique chega a 37% hoje. No Paraguai o custo é 8%, nos EUA 18%.

			Competir como? Isso acabou com a competividade da indústria brasileira e é ela que gera a maioria da arrecadação federal. A volta dos investimentos na indústria tem solução e será detalhado numa fase da agenda mais na frente. 

			Cópia do e-mail enviado ao Presidente Temer em 21/09/16 aqui anexado:

			Prezado presidente Michel Temer: 

			Quando o senhor assumiu a presidência como interino, o país assistiu a um espetáculo deprimente de se formar uma romaria de políticos ao Palácio Jaburu, atrás de cargos, indicações e chantagem com contrapartidas para votar a favor do impeachment no Senado.

			Precisando de apoio político, foram mantidas as mesmas práticas adotadas pelo PT para ter um Congresso apoiando o Executivo.

			O senhor é constitucionalista e sabe que os três poderes são independentes. Comprar o Congresso e formar base aliada para aprovar decisões ditatoriais da administração do Executivo levou esse país à ruína. Cabe ao Executivo executar o Orçamento aprovado pelo Congresso. Se não der para executar, comunicar ao Congresso para resolverem o que fazer. A responsabilidade pela aprovação do Orçamento é do Congresso, não do Executivo. Se para cumprir seu juramento concluir que o Congresso está sendo omisso, vá à televisão e denuncie isso ao povo.

			Eles são os seus representantes, a quem têm de prestar contas. Ninguém no mundo tem competência para administrar um país sozinho. Os que tentaram via ditaduras fracassaram. A solução é dividir o encargo no máximo com dez competências e procurar coordená-las para objetivos estratégicos para o país. É o que fazem todas as empresas, tribunais e os países prósperos do mundo. Bastam 10 ministérios.

			Certamente vão lhe cobrar a retribuição da chantagem que fizeram. A chantagem foi com o interino. Agora quem fez juramento foi o senhor e assumiu o Executivo. O seu juramento ao país prevalece sobre todo e qualquer arranjo político particular. Portanto sinta-se livre dos políticos e dos enganadores e sintonize-se com os anseios do povo. Para isso não vai lhe faltar apoio. O povo estará ligado no que vai fazer para acabar com essa crise, não em propaganda enganadora, nem em ações que nada têm com a crise. 

			A crise foi plantada pelo Executivo e é o Executivo que tem que eliminá-la. As contas públicas podem depender do Congresso, mas a crise não, é sua exclusiva responsabilidade. Se seus auxiliares estão informando diferente é porque são enganadores que procuram esconder suas incompetências.

			O Brasil está numa crise séria. O Governo anuncia e confirma que este ano haverá um rombo no orçamento de 170 bilhões e o Meirelles está procurando meios de reduzir esse rombo que na prática vai ser coberto por emissões do Tesouro acrescentando à dívida pública. E ainda adianta que no orçamento do ano que vem o rombo será de 135 bilhões, isto é, mais emissões e inflação reinante. Precisa ser assim? Abaixo há várias opções até o presente não utilizadas.

			Recentemente foi publicado o total de subsídios e desonerações atuais que impactam na redução de arrecadação. Foram concedidos 192 bilhões de reais com as desonerações. Essas renúncias são hoje protegidas pelo sigilo fiscal dos beneficiários. A lei de transparência não se aplica? Estranho.

			No descalabro que se encontram as contas públicas com a queda de arrecadação não seria sensato acabar de vez e imediatamente com todos os incentivos, desonerações e isenções e com essa providência zerar o rombo no orçamento e ao mesmo tempo acabar com o problema do ajuste fiscal? Ou o Executivo não pode fazer isso por estar comprometido com o recebimento das propinas que motivaram essas desonerações? O seu MF nunca conversou sobre essas aberrações administrativas e como liquidar essa principal causa no rombo do orçamento? Se não, é melhor demiti-lo, pois é enrolador. Só vê o problema pelo lado da receita, esquecendo que está desviando a receita pelo ralo das desonerações. Que adianta impostos se são desviados para cobrir as desonerações das empresas privilegiadas?

			O senhor presidente não é mais o político presidente do PMDB. Assumiu a chefia do Poder Executivo e está livre para tomar decisões executivas, na maioria dependendo somente de dar ordem ao seus assessores para emitir os decretos e portarias e publicar no Diário Oficial. Essas desonerações representam dinheiro demais para ser dado de graça. Ou não querem tocar no assunto com medo da Operação Lava Jato investigar mais esse tipo de bandalheira com o dinheiro público e estão com o rabo preso?

			Certamente vão argumentar que a ideia era dinamizar a economia. Esse procedimento é terminantemente proibido em economias organizadas porque destroem a livre concorrência que é o principal parâmetro da economia e foi uma das medidas responsáveis pelo afastamento dos investidores do país levando ao investimento zero na economia, a causa original dessa crise. Se era para dinamizar a consequência real foi contribuir para a destruição que se vê na indústria. A crise declarada já dura dezoito meses e o Poder Executivo responsável por ela ainda nada fez para sequer estancá-la. O país está numa emergência com 12,5 milhões de desempregados, meio milhão de lojas fechadas, o povo sem dinheiro sequer para pagar as contas e os impostos devidos e esse descalabro continuará crescendo até que algo seja feito. Essa emergência foi a razão do impeachment e justifica qualquer ação traumática sobre quem está usufruindo do que está faltando ao povo. Nada fizeram porque era interino. E agora?

			A desoneração, se for eliminada imediata e totalmente, não destruirá qualquer companhia. As companhias apenas vão pagar os impostos que todas pagam. Todos são iguais perante a lei, manda a Constituição. Cumpra-se a lei maior. Nunca poderiam ter sido concedidas. Se alguma foi aprovada por lei de um Congresso comprado, peça ao advogado geral da União a entrar no STF com uma declaração de inconstitucionalidade. Essas empresas beneficiadas deixarão de levar vantagem sobre as demais, restabelecendo a concorrência leal, condição básica para o funcionamento estável e consequente crescimento da economia.

			O presidente da FIAT é contra subsídios e desonerações. E é um dos setores mais beneficiados por esses incentivos. Diz “Essas medidas de curto prazo só levam a crescimento artificial. É fundamental ter políticas que se estendam por dez anos com regras claras e que essa política se aplique a toda a cadeia de fornecedores e concessionários”. Ele está apenas dizendo o que todas as economias estáveis e avançadas do mundo fazem. O Brasil precisa aprender com o que já foi experimentado em outras partes do mundo e que deram certo, não insistir em corrigir as ideias que não deram certo ou aplicar ideias de inexperientes.

			O povo aguarda ansioso por ações executivas da alçada desse Governo. As 183 portarias do Ministério da Fazenda em 2013 acabou com o código tributário nacional e alterou o imposto de importação deixando a indústria nacional sem condições de competição com produtos importados. Após tantas interferências do governo no mercado, os empresários domésticos e estrangeiros se afastaram definitivamente da economia. A crise iniciou em 2013, ano em que começou a redução da arrecadação todos os meses. Em 2015, 26% dos produtos oferecidos ao mercado interno eram estrangeiros, o desemprego aqui indo para milhões. Já estamos em setembro de 2016, o senhor já prestou juramento de compromisso com o povo e com o país, não com os políticos, portanto pode tranquilamente devolvê-los ao Congresso e concentrar-se na administração competente da coisa pública.

			O seu Ministro da Fazenda pode ser competente como banqueiro, mas é totalmente incompetente como executivo. Já poderia ter estancado essa crise desfazendo o caos realizadopelo Guido Mantega nos parâmetros da economia. O MF tem autonomia autorizada pelo Congresso pelo artigo 8º da lei 8.032 para regular o IPI e o imposto de importação. Uma sugestão para equalizar e estabilizar melhor a economia é fixar o IPI em 10% para todos os produtos, retornar o dólar de importação para 19% estabelecidos pelos economistas do Governo FH e cancelar tudo que não se enquadre nesses parâmetros. Pelo menos essas portarias estancariam a crise e como afirma o dr. Armínio Fraga, se estancar a crise já se conseguiu um grande resultado. O presidente Itamar Franco demitiu 4 MF até conseguir um que resolvesse o caos criado na economia pelo presidente Collor. Talvez o senhor tenha de fazer o mesmo.

			Nada do que está anunciado pela Fazenda resolve a crise. Só serve para gerar expectativa e ajudar a pagar as contas do governo. Não adianta ir a NY tentar convencer investidores. O Levy foi a NY e Davos e veio de mãos abanando. E essa ida à China para comprar equipamentos para a Petrobras financiado é fomentar mais a economia chinesa e continuar deletando a indústria nacional. Não foi esse seu juramento. Para a indústria de petróleo brasileira voltar a funcionar acabem com o conteúdo nacional e com as isenções da Lei do REPETRO devolvendo tudo à lei do mercado, igual para todos, como manda a Constituição. Vai melhorar bastante a arrecadação sem aumentar impostos para o povo e recomeçar a dinamizar a economia. São medidas como essas que ajudarão o retorno da confiança nas regras do mercado. Anunciar somente que a confiança na economia vai voltar é pura enganação para manterem tudo como está e a crise também.

			Se precisa de mais dinheiro devido à arrecadação baixa, por que não acabar de uma vez com todas as isenções de importação de produtos? Ou também não pode por que estão de rabo preso por terem vendido essas isenções? Os governos pela lei de importações não paga imposto. Como o imposto interno está muito alto, sai mais barato para os governos importá-los. Mas reclamam do desemprego gerado aqui com essas compras para dar emprego nos fabricantes estrangeiros. O MF é o chefe da política aduaneira e é quem tem poderes legais para reorganizar o setor – ou o Meirelles nem sabe disso. Pode e deve resolver isso com simples portarias. Transferir problemas ao Congresso para tentar desviar sua responsabilidade quando a maioria das providências está na sua alçada é incompetência administrativa.
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